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RESUMO: Diante do grande número de opressões que uma parcela considerável da sociedade vem 

sofrendo, a presente pesquisa buscou pesquisar e entender especificamente o dilema das mulheres 

negras do Brasil, que enfrentam dia após dia o racismo e o machismo nas ruas, em casa, nos seus 

locais de trabalho, por toda parte. E ainda compreender o papel do Estado no próprio estado pós-

democrático de direito, compreender em que momento da história tornou-se possível que episódios 

de profunda repressão social que já aconteceram um dia e que já marcaram uma população, 

voltaram a acontecer e especificamente como isso atinge a demanda das mulheres negras no Brasil. 

Uma vez que existem funções e tarefas do Estado para manutenção da ordem social. Se estamos 

diante de um contexto que faz-se necessário medidas protetivas para que não ocorra uma violação 

dos grupos mais vulneráveis da sociedade, há uma falha na execução do Estado em manter uma 

ordem social. Os objetivos desta pesquisam foram de analisar e conceituar o constitucionalismo, 

neoconstitucionalismo e suas implicações na garantia da eficácia de direitos fundamentais; 

investigar o Estado Pós-Democrático de Direito e os desdobramentos com relação a falta de eficácia 

no exercício de direitos e garantias fundamentais de minorias, em especial, mulheres negras; 

demonstrar como as mulheres negras são vítimas do Estado Pós-Democrático de Direito.  A 

presente pesquisa utilizou de pesquisa bibliográfica documental para assim extrair os conteúdos 

necessários ao desenvolvimento do tema proposto com a utilização do método dedutivo/indutivo. 

Diante do exposto, é possível concluir que a principal demanda das mulheres negras no Brasil é no 

tange sua sobrevivência, essas mulheres que são todos os dias expostas as diversos tipos de 

violência começando no seio familiar, com conflitos que derivam do machismo e do racismo, 

mulheres essas que constantemente lutam pela sua sobrevivência, sem nenhum aparato do Estado, 

que mesmo após anos de suposto avanço nos direitos fundamentais, não conseguiu se esquivar do 

sistema racista perpetuado desde a era colonial, e continua reproduzindo comportamentos de 

genocídio contra a população preta. O Estado tem o dever e obrigação de cumprir seu papel 

garantindo a essas mulheres acesso a saúde, educação e segurança, condições e quesitos básicos de 

sobrevivência e que são, em tese, assegurados constitucionalmente, em tese porque diante do 

exposto a última coisa que o Estado faz no Estado pós-democrático de direito é assegurar a 

mulheres pretas direitos e garantias fundamentais e essenciais para a dignidade humana. 
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